PARECER Nº 1179, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 737, DE 2016
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana de Conscientização sobre Transtorno de Ansiedade Gerneralizada – TAG”, a ser realizada na 1ª semana de dezembro.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, com emenda (fls. 7).
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3° do artigo 31 do referido Regimento, examinar a matéria quanto ao mérito.
Do exame do assunto, verificamos que esta propositura objetiva instituir a semana em questão, a fim de informar a população acerca do referido transtorno.
Conforme o Dr. Dráuzio Varella (https://drauziovarella.com.br/ letras/a/tag-transtorno-da-ansiedade-generalizada/), a ansiedade é uma reação normal do corpo diante de situações que podem provocar medo, dúvida ou expectativa. Porém, o TAG, segundo o manual de classificação de doenças mentais (DSM.IV), é um distúrbio caracterizado pela preocupação excessiva ou expectativa apreensiva, persistente e de difícil controle, que perdura por 6 meses no mínimo e vem acompanhado por 3 ou mais dos seguintes sintomas: inquietação, fadiga, irritabilidade, dificuldade de concentração, tensão muscular e perturbação do sono.
É importante que a pessoa acometida pelo TAG receba o correto diagnóstico o quanto antes, para que possa iniciar o devido tratamento sob orientação médica (medicamentos antidepressivos ou ansiolíticos e terapia comportamental cognitiva), de forma a melhorar sua qualidade de vida.
Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 5), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.
Acrescentamos que a pertinente emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve por intuito aprimorar o texto original da propositura adequando-o ao padrão utilizado por esta Assembleia, sob a ótica da melhor técnica legislativa e, portanto, recebe nosso apoio.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 737, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Sessões, em 7/3/2017.

a) Doutor Ulysses – Presidente
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